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DECISÃO DO STF BENEFICIA
CIDADES PORTUÁRIAS
Municípios poderão cobrar IPTU de empresas que atuam em portos

BIANCA VAILANT
bvailant@redegazeta.com.br

Uma decisão do Supremo
TribunalFederal(STF)favo-
rável ao município de San-
tos, em São Paulo, pode ter
impacto positivo na arreca-
dação dos municípios capi-
xabas que abrigamportos.
Os municípios de Vitó-

ria, Vila Velha, São Ma-
teus, Aracruz, Linhares e
Anchieta poderão esco-
lher entre cobrar ou não o
IPTUdasempresasquead-
ministram os terminais.
O advogado especialista

emdireitomarítimo,Rodri-
go de Paula, explicou que
além do aumento na arre-
cadação dos municípios, a
partir da cobrança, as em-
presas passarão a ter um
custo tributário que não ti-
nhamanteriormente.
Sobreesseaumento,Ro-

drigo afirmaque as empre-
sas, visando compensar os
custos, certamente repas-
sarão o valor ao consumi-
dor final. “A empresa vai
passar a ter uma nova des-
pesa. Esse aumento, sem
dúvidas, vai integrar o pre-
ço final do serviço presta-
do”, disse Rodrigo.
Para o professor de di-

reito portuário e maríti-
mo,MarceloObregón, ca-
so os municípios optem
pelacobrançado imposto,
o recursoprecisaria ser in-
vestido na infraestrutura-
da ciade como um todo.
“A modernização de

portos implica emmoder-
nizar não só a estrutura
portuária em si, mas a in-
fraestrutura por comple-
to.Precisamos tambémde
melhorias em estradas e
ferrovias, por exemplo”,
explicouMarcelo.
O professor frisou ain-

da os benefícios coma co-
brança do IPTU, que, se-
gundo ele, “traria vanta-
gens a todos”, uma vez

CARLOS ALBERTO SILVA/ARQUIVO

Terminal de Vila

Velha é uma das

áreas que podem ter

oneração no tributo

ENTENDA

RESUMO
t O Supremo Tribunal
Federal (STF) deu parecer
favorável a uma ação da
Prefeitura de Santos, que
solicitava o pagamento de
imposto pela empresa
arrendatária do Porto
de Santos.
t A decisão se aplica a
outras cidades portuárias
do país.
t A partir da
determinação, as
arrendatárias particulares
situadas em áreas da
União não terão mais a
desoneração do IPTU.

PORTOS NO ES
Atualmente, o Espírito
Santo possui estações

portuárias localizadas
nos municípios de
Vitória, Vila Velha, São
Mateus, Aracruz,
Linhares e Anchieta.

O QUE SIGNIFICA
t Para as empresas
As empresas que
operam nos terminais
terão uma oneração na
carga tributária, o que
pode gerar um aumento
no preço do serviço
prestado.

t Para os municípios
Com a possibilidade de
cobrar o imposto, os
municípios podem ter
um aumento na
arrecadação.

que, otimizando a in-
fraestutura, os embar-
ques seriam mais ágeis e
os custos bem mais bara-
tos, por exemplo.
Adriano Pires, diretor do

CentroBrasileirodeInfraes-
trutura (Cbie), avalia como
boa a determinação, já que
dámaisautonomiaaosmu-
nicípios. “Cada caso é um
caso. O bacana dessamedi-
da é que dá mais poder ao
município,enósprecisamos
disso, mais responsabilida-
de, direitos e deveres aos
municípios”, completou.

OSMUNICÍPIOS
Sobreos impactosda co-

brança para os municípios,

algumasprefeiturasafirma-
ramque já realizavama co-
brança do imposto. Além
disso, reforçaram a impor-
tância do aumento da arre-
cadação, já que os municí-
pios têm passado por um
momentodequedanoreco-
lhimento de tributos.
Lucienne Rusciolelli

Bastos, subsecretária de
Finanças da Prefeitura de
Vila Velha, informou que,
em relação aos portos, o
município de Vila Velha já
cobra IPTU das áreas par-
ticulares arrendadas em
terrenos da União.
Segundo o secretário

EvandroAlvesVieira,uma
vez que o comportamento
da arrecadação tem sido
dequeda, adecisãodoSu-
premoTribunalFederalde
autorizar a possibilidade
de cobrança de qualquer
maneira é bem-vinda.
A Prefeitura de Vitória

informouquemantémper-
manenteacobrançadostri-
butos conforme prevê a le-
gislação. As prefeituras de
Linhares,Aracruz, SãoMa-
teuseAnchieta tambémfo-
ram procuradas, mas até o
fechamento desta edição
não tivemos respostas.

DIVULGAÇÃO

Porto de Santos: empresas vão pagar imposto

LIVRE

“A decisão é
boa porque dá
livre-arbítrio ao
município para cobrar
ou não o imposto. Os
municípios precisam
de mais poder
de decisão”

ADRIANO PIRES
DIRETOR DO CBIE

ÁREA

“Quando o poder
público cede a área
para exploração
de particulares, é
necessário pagar
o imposto”

RODRIGO DE PAULA
ADVOGADO
ESPECIALIZADO EM
DIREITO MARÍTIMO


